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DECRETO N° 22.894, DE 3 DE JULHO DE 2017.   
(Regulamenta a Lei Municipal n2 10.985, de 29 de outubro de 2014, dispondo sobre o comér-
cio ambulante de alimentos em vias e áreas públicas). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, e CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder 
Executivo expedir decretos e regulamentos para permitir sua fiel execução (art. 84, inciso IV, 
da Constituição Federal; art. 47, inciso III, da Constituição Estadual; e art. 61, inciso IV, da Lei 
Orgânica); 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n2 10.985, de 29 de outubro de 2014 exige a edição de 
Decreto para sua fiel execução; 
CONSIDERANDO, a necessidade do Poder Público em regulamentar a licença para atividade de 
comércio de alimentos ambulante no Município; 
CONSIDERANDO, que esta atividade tem importância social e presta serviço de utilidade pú-
blica, além de ser um meio de trabalho e sustento de diversas famílias; 
CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo n° 3.976/2017, 
DECRETA: 
CAPÍTULO 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 
Do âmbito de aplicação do Decreto e do ambulante 
Art. 19 A Lei Municipal ne 10.985, de 29 de outubro de 2014, que institui o modo do comércio 
de alimentos passa a ser regulamentada por este Decreto. 
§ 19 Este Decreto estabelece o regulamento para o exercício do comércio de alimentos ambu-
lante, nas vias e logradouros públicos do Município de Sorocaba, conforme estabelecido pela 
Lei n° 10.985, de 29 de outubro de 2014, excetuando a realização de feiras gastronômicas, 
comércio de alimentos em feiras livres, bem como, as demais atividades previstas em Lei 
específicas. 
§ 29 Para efeito deste regulamento, considera-se ambulante toda pessoa fisica, civilmente 
capaz, que exerça atividade lícita, por conta própria na condição mínima de profissional autô-
nomo ou empreendedor individual. 
Seção II 
Da natureza jurídica do ato administrativo 
Art. 2° O comércio de alimentos em vias e áreas públicas será exercido mediante termo de 
permissão de uso, a título precário, oneroso, pessoal e intransferível, podendo ser revogado a 
qualquer tempo, sem que assista ao perrnissionário qualquer direito à indenização. 
Seção III 
Da autoridade administrativa competente 
Art. 32 Compete à Comissão de Análise de Comércio Ambulante a direção e demais atos de 
execução da Lei Municipal n° 10.985, de 29 de outubro de 2014. 
Seção IV 
Das definições 
Art. 49  Para fins deste Decreto considera-se: 
1- produto ou alimento perecível: o produto alimentício, "in natura", semipreparado, indus-
trializado ou preparado pronto para o consumo, que pela sua natureza ou composição, neces-
site de condições especiais de temperatura para sua conservação (refrigeração, congelamento 
ou aquecimento), tais como; bebidas e alimentos à base de leite, produtos lácteos, ovos, car-
ne, aves, pescados, mariscos ou outros ingredientes; 

II - produto ou alimento não perecível: o produto alimentício que, pela sua natureza e com- 
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posição, possa ser mantido em temperatura ambiente até seu consumo sem exigir condições 
especiais de conservação (refrigeração, congelamento ou aquecimento), desde que, observa- 
das as condições de conservação e armazenamento adequadas, as características intrínsecas • 
dos alimentos e bebidas, o tempo de vida útil e o prazo de validade. 
CAPÍTULO II 
DO COMÉRCIO DE AUMENTOS EM GERAL 
Seção I 
Dos equipamentos 	 • 
Art. 52 O comércio de alimentos em vias e áreas públicas compreende a venda direta, de ca- I 
ráter permanente ou eventual, de modo estacionário, desde que seja preservada a segurança 
e o conforto dos transeuntes, bem ainda, as condições indispensáveis ao respectivo ponto, 
conforme as seguintes categorias: 
I - categoria A: alimentos comercializados em veículos automotores, assim considerados os 
equipamentos montados sobre veículos a motor ou rebocados por estes, desde que, recolhi- 
dos ao final do expediente, até o comprimento máximo de 6,30m (seis metros e trinta centí- • 
metros), considerada a soma do comprimento do veículo e do reboque, e com largura máxima I 
de 2,20 (dois metros e vinte centímetros). Estão compreendidos nesta categoria aqueles que 
desenvolvem a atividade de Nfood 
II - categoria B: alimentos comercializados em carrinhos ou tabuleiros, assim considerados os 
equipamentos tradonados, impulsionados ou carregados pela força humana, com área máxi-
ma de 1m2  (um metro quadrado); 
III - categoria C: alimentos comercializados em barracas desmontáveis, com área máxima de • 
4m2  (quatro metros quadrados). 
§ 12 Os equipamentos das categorias B e C não poderão permanecer na via de rolamento. 
§ 22 Todos os equipamentos mencionados neste artigo deverão conter depósito para a capta- , 
ção dos resíduos líquidos e sólidos gerados, para posterior descarte de acordo com a legisla- 
ção em vigor, sendo vedado para o caso líquido, o descarte na rede pluvial. 	 • 
§ 32 Os equipamentos da Categoria C não poderão permanecer nas calçadas. 
Seção II 	 • 
Dos alimentos 
Art. 62 Poderão ser comercializados nas vias e áreas públicas os alimentos preparados e os 
produtos alimentícios industrializados prontos para o consumo, ainda que perecíveis na se- 	, 
guinte forma. 
§ 12 Serão permitidos para o comércio ambulante os seguintes produtos: 	 • 
I - cachorro quente, lanches em geral; 
II - caldo de cana; 
III - pipocas, amendoim, doces e demais guloseimas; 
IV - salgados (fritura); 
V - churrasquinhos, linguiças e carnes de quaisquer espécies, sob procedência controlada; 
VI- sorvetes; 
VII - frutas; 	 • 
VIII - legumes e verduras; 
IX - ovos; 
X - bebidas e sucos em geral. 
§ 22 Para aqueles ambulantes classificados como de categoria BeCé vedada a manipulação 
completa do alimento, admitindo-se apenas a fritura, a cocção e a montagem no caso de 
sanduíche e congêneres. 
§ 32 Os ambulantes compreendidos na categoria A poderão comercializar nas vias e áreas • 
públicas os alimentos preparados e os produtos alimentícios industrializados prontos para o 
consumo, ainda que perecíveis, desde que observadas as normas higiênico-sanitárias. 
§ 42 A comercialização de produtos e alimentos perecíveis somente será permitida mediante 
a disponibilização de equipamentos específicos, e em número suficiente, que garantam as 

• condições especiais de conservação dos alimentos resfriados, congelados e aquecidos autori-
zados pela Vigilância Sanitária - VISA, observadas determinações legais especificas. 
Art. 72 Na comercialização dos alimentos e seu oferecimento ao consumo são obrigatórios: 

▪ . — • 	• — • 	
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I - o uso de utensílios e recipientes descartáveis de uso individual, tais como pratos, talheres, 
copos, canudos, entre outros; 
II- todos os equipamentos utilizados para atividade dos ambulantes devem ser mantidos lim- • 
pos e em bom estado de conservação; 
til - produtos como condimentos, molhos e temperos para sanduíches e similares, devem ser 
oferecidos em sachê individual, vedada a utilização de dispensadores de uso repetido; 
IV – comercializar produtos de boa qualidade e de acordo com as normas sanitárias a eles 
pertinentes; 
V - manter limpo o local de trabalho e arredores, recolhendo e removendo o lixo decorrente I 
da atividade, quantas vezes sejam necessárias; 	 • 
VI - acatar as orientações, instruções e determinações das autoridades sanitárias; 
VII – alimentos preparados e estocados, bem como, equipamentos devem ficar guardados na 
base de apoio operacional. Para o adequado manuseio devem ainda possuir: 
a) todas as facilidades para a completa higienização do equipamento; 
b) local adequado com cobertura para guarda do equipamento ambulante, livre de insetos, • 
roedores e demais formas de contaminação do equipamento; 
c) local adequado para semipreparação ou preparação, acondicionamento e armazenamento 
dos alimentos com revestimento de material liso, resistente e impermeável, iluminação e ven-
tilação suficiente em perfeitas condições de higiene e limpeza e com proteção contra insetos 
e roedores (telas milimétricas nas aberturas e proteção na parte inferior das portas); 
d) pia com água corrente tratada; 
e) destino adequado dos dejetos, conforme código sanitário vigente; 	 • 
f) a base de operação pode localizar-se na residência do interessado, desde que, não seja de 1 
uso comum com a moradia, permitindo sempre que necessário, o acesso da fiscalização; 
VIII –os manipuladores de alimentos não devem exercer sua atividade quando acometidos de 
doenças infectocontagiosas ou transmissíveis, bem como, quando apresentarem ferimentos 
visíveis; 
IX – os manipuladores devem usar uniformes contendo touca ou lenço protegendo todo o I 
cabelo e avental ou jaleco de cor dara, os quais devem ser mantidos fechados, limpos e em • 
condições de uso; 
X – os manipuladores devem manter higiene pessoal adequada, observando os seguintes 
itens: 
a) unhas limpas e curtas; 
b) cabelos e barbas feitas ou aparadas; 
c) não fumar, espirrar ou tossir, mascar goma, comer, cuspir, palitar dentes enquanto estiver 	I 
manipulando com alimentos; 	 • 
d) não passar a mão na boca, nariz, cabelos e ou cabeça; 
e) as mãos devem ser lavadas tantas vezes quantas necessárias e após o uso do sanitário. 
Art. 82 O armazenamento, o transporte, a manipulação e a venda de alimentos deverão obser-
var a legislação sanitária pertinente em vigor, tanto em âmbito federal, estadual e municipal. 
Parágrafo único. Ficará por conta da Vigilância Sanitária a fiscalização e identificação das con- 	• 
dições higiénico-sanitárias, bem como, o real cumprimento das boas práticas nas atividades 	1 
relacionadas com alimentos, equipamentos e utensílios mínimos para a comercialização de 
alimentos para a segurança sanitária. 
Art. 92 É proibido o comércio ambulante de medicamentos e especialidades farmacêuticas. 
Seção III 
Dos pontos para exercício do comércio 
Art. 10. A Comissão de Análise de Comércio Ambulante fará publicar Portaria, no mínimo urna 	• 
vez por ano, da relação de pontos públicos passíveis de Permissão de Uso no Município. 
§12 A divulgação dos pontos, dos quais trata este artigo ocorrerá acompanhada de Edital de 
Chamamento Público, divulgando os espaços disponíveis, para que, as entidades/instituições 
representativas dos ambulantes se habilitem e apresentem projetos que atendam aos obje-
tivos de comercialização organizada para a cidade, com indicação dos procedimentos para 
apresentação dos requerimentos pelos interessados (nos termos dos artigos 62, 72 e 82 deste 
Decreto). 
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§29 Na hipótese de pontos particulares, e o efetivo interesse em atividade de comércio am-
bulante neste local, o munícipe reunirá todas as informações do local pretendido, bem como, 
autorização prévia do proprietário, após o que, o interessado deverá fazer o protocolo na 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda para submissão da Comissão 
prevista no caput deste artigo, que fará a análise técnica e legal e apresentará certidão de 
deferimento ou indeferimento. 
Art. 11. A Portaria a que se refere o artigo anterior terá como objeto de alcance todos os 
pontos de trabalhos de ambulantes disponibilizados pela Administração Pública, nas vias e 
logradouros públicos, largos, praças e parques municipais que lhes for conveniente. 
Parágrafo único. Tendo cumprido todos os requisitos apresentados pelo Poder Público para 
o exercido da atividade ambulante prevista na Lei Municipal n2 10.985, de 29, de outubro de 
2014, bem como, do efetivo atendimento pelo interessado, será expedido o Termo de Permis-
são de Uso —TPU, na forma do artigo 22 deste Decreto. 
Art 12. Um mesmo ponto poderá atender a dois permissionários diferentes, desde que, exer-
çam suas atividades em dias ou períodos distintos. 
Parágrafo único. O ponto de permissão de uso não se confunde com os locais passíveis de 
permissão de uso, podendo esses abranger mais de um ponto. 
Art. 13. Não será deferida a instalação de equipamentos de quaisquer das categorias nas Zo-
nas Estritamente Residenciais ou em vagas especiais de estacionamento. 
Art. 14. Para definição dos pontos autorizadores do exercício do comérdo ambulante, deverão 
ser observados os seguintes limites e condições: 
I - faixa livre de 1,20 (um metro e vinte centímetros) de circulação para equipamentos a serem 
instalados em passeios públicos; 
li - distância mínima de 05 (cinco) metros de: 
a) faixas de pedestres; 
b) rebaixamento para acesso de pessoas com deficiências; 
Decreto n2 22.894, de 317/2017 — fls. 6. 
c) pontos de ônibus e de táxi; 
d) equipamentos públicos, hidrantes e válvulas de incêndio; 
e) telefones públicos; e 
f) tampas de limpeza de bueiro e poços de visita. 
III - distância mínima de 10 (dez) metros da via transversal nas proximidades de esquinas; 
IV - distância mínima de 20 (vinte) metros de: 
a) entradas e saídas de plataformas de embarque rodoviário, terminais e miniterminais urba-
nos e aeroportos; 
b) monumentos e bens tombados, e aqueles em manutenção; 
c) hospitais, casas de saúde, prontos-socorros e ambulatórios públicos ou particulares, evitan-
do a perturbação do sossego; 
d) ginásios esportivos, igrejas, praças esportivas e bilheterias em geral; 
e) escolas. 
V - distância mínima de 50 (cinquenta) metros de entradas e saídas de estabelecimentos de 
comércio varejista de alimentos, restaurantes, bares e similares, mercados municipais que 
comercializem categoria de produtos alimentícios, pratos e preparações culinárias, induindo 
as comidas típicas, iguais ou semelhantes. 
§ 12 Nas hipóteses previstas nas alíneas b, c e d do inciso IV deste artigo, a distância mínima é 
contada a partir do ponto de contato mais próximo. 
§ 22 Não poderá ser deferida a permissão de uso em frente a: 
I - guias rebaixadas; e 
II- portões de acesso a estabelecimentos de ensino, farmácia, edifícios e repartições públicas 
e privadas. 
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CAPITULO III 
DO PROCEDIMENTO 
Seção I 
Do pedido 
Art. 15. Publicada a Portaria com a relação dos pontos definidos, bem como, o Edital de Chama-
mento previsto no artigo 10 deste Decreto, fica sob a responsabilidade da (s) instituição(ões)/ 
Associação(ões) classificadas, a gestão de identificação de ocupação dos espaços com os seus 
respectivos associados, bem como efetuar o protocolo junto a Secretaria de Desenvolvimen-
to Econômico Trabalho e Renda (SEDETER), no prazo de 15 (quinze) dias, com as seguintes 
informações: 
I - nome do ambulante beneficiário; 
II - o ponto escolhido; 
III - a categoria do equipamento a ser utilizado; 
IV - os alimentos, os quais pretende comercializar; 
V - dias e horários, nos quais pretendem trabalhar. 
§ 12  O requerimento mencionado neste artigo deverá ser instruído com o projeto que deverá 
ser instruído com os seguintes documentos: 
a) cópia do documento de identidade; 
b) cópia do Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) comprovante de endereço; 
d) Registro na qualidade de autônomo se esta for condição, demonstrando vínculo ao INSS e 
inscrição na PMS; 
e) cópia do contrato social da pessoa jurídica devidamente registrada ou certificado da condi-
ção de microempreendedor individual, emitido pela Secretaria da Receita Federal; 
f) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
g) cópia dos documentos de identidade de todos os sócios se houver; 
h) cópia do comprovante de endereço da sede da empresa bem como, do domicílio de todos 
os sócios. 
III - identificação exata do ponto escolhido, com: 
a) nome da rua, bairro, CEP; 
b) fotos do local; 
c) a definição do período de quais são os dias da semana em que pretende exercer sua ativi-
dade, observado o tempo mínimo e máximo previsto no artigo 14, inciso III, da Lei Municipal 
n2 10.985, de 29 de outubro de 2014 e 
d) croqui do local, que deverá conter layout e dimensionamento da área, a qual será ocupa-
da, com indicação do posicionamento do equipamento, eventuais mesas, bancos, cadeiras e 
toldos retráteis ou fixos. 
IV - descrição da categoria de equipamento (A. B ou C) e dos equipamentos que serão utili-
zados indicando de qual modo irá atender as exigências da legislação sanitária de higiene e 
segurança dos alimentos, bem como, controle de geração de odores e fumaça; 
V - relação de alimentos, os quais o pretendente deseja comercializar e a forma de manipula-
ção, armazenamento e entrega ao cliente; 
Vi— no caso do permissionário ser qualificado como MEI, ou outra modalidade de enquadra-
mento fiscal, e vier a contratar funcionário para o exercido de sua atividade deverá observar 
a legislação pertinente ao microempreendedor e ainda, a legislação trabalhista, o mesmo se 
aplica ao autónomo, no que diz respeito à relação de auxiliares, dos quais, deve apresentar 
o respectivo documento de identidade, Cadastro de Pessoa Física (CPF), CTPS registrada, e, 
atestado médico de aptidão para o exercício da atividade, se já contratado. Na hipótese de 
admissão/demissão 
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do auxiliar, o permissionário fica obrigado a informar todos os procedimentos de entrada, 
baixa e pagamento das verbas rescisórias no caso de rescisão da atividade laborai; 
VII - cópia do certificado de condusão do curso de boas práticas de manipulação de alimentos 
prestado pela Vigilância Sanitária em nome do(s) titulares da atividade (pessoa física), do(s) 
sócio(s) que desempenharam a atividade, bem como dos auxiliares referidos no inciso ante-
rior; 
VIII - cópia de certificado de conclusão do curso de Empreendedorismo fornecido pela Uni-
versidade do Trabalhador Empreendedor e Negócio - UNITEN comprovando qualificação para 
atividade empreendedora; 
IX - Certificado de Registro e licenciamento de Veículo (CRLV) no caso de equipamentos da 
categoria A; 
X - dedaração de que não é detentor de outro Termo de Permissão de Uso para comércio de 
alimentos em vias e áreas públicas; 
§ 22 Só serão aceitos comprovantes de endereços expedidos há no máximo nos 03 (três) 
meses, e de interessados residentes no município há pelo menos três (3) anos e que estejam 
em nome: 
I - do próprio requerente; 
II- de pessoa da família, desde que devidamente comprovado o grau de parentesco; e 
III - do locador, mediante apresentação do contrato de locação com firma reconhecida. 
a) caso o local escolhido seja área privada deverá ser apresentada autorização expressa com 
firma reconhecida na forma do § 22 do artigo 10; 
b) para a hipótese de área pública a utilização do espaço só pode ser utilizada após a emissão 
do TPU - Termo de Permissão de Uso na forma do artigo 10 deste Decreto. 
§ 390 requerente que for detentor de franquia e que pretender requerer a permissão de uso 
em mais de um ponto, na forma do parágrafo único do artigo 92 da Lei Municipal n2 10.985, 
de 29 de outubro de 2014,0 seu pedido deverá também estar instruído com os documentos 
comprobatórios da condição de franqueado. 
XI - Declaração do endereço da base operacional de apoio; 
§ 42 Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha apresentado a 
documentação completa e tempestivamente, a seleção será realizada pela Comissão de Aná-
lise de Comércio Ambulante que deverá priorizar aquele que apresentar melhores condições 
sanitárias e técnicas. Caso ocorra igualdade de condições (empate) deverá ocorrer sorteio. 
Seção II 
Da análise prévia das condições de viabilidade do pedido 
Art. 16. Recebido o requerimento, este será autuado e encaminhado à Comissão de Análise de 
Comércio Ambulante para apreciação: 
I - da compatibilidade entre o equipamento e o local pretendido, considerando as normas de 
trânsito, o fluxo de pedestres, de veículos, e as regras de uso e ocupação do solo; 
II- a existência de espaço para receber os consumidores, inclusive pessoa com deficiência; 
III - adequação do equipamento e alimentos a serem comercializados quanto às normas sa-
nitárias e de segurança do alimento, com respectivo curso de boas práticas de manuseio de 
alimento pela Vigilância Sanitária - VISA; 
IV — qualidade de empreendedor: mínimo MEI ou autônomo; 
V - qualidade técnica da proposta; 
Vi- o número de permissões já expedidas para o local e período pretendido; 
VII - eventuais incomodidades que poderão ser geradas pela atividade pretendida no local, 
dia e horário requeridos; 

. 	 . 	 . 	 • ■ • ■ • 1■1 • MIM • ,i■ • 	 . 	 • I■1. • MEN • I■ • 
	 • IN■ • EM.. • MI 
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I 	§ 12 Para análise das condicionantes descritas neste artigo a Comissão de Análise de Comércio 
Ambulante deverá solicitar prévia manifestação: 	 ll 

I 	 1 

I - do órgão executivo de trânsito do Município, para o caso das solicitações de permissões de 
uso que incidam sobre a utilização de vias públicas;  
li-da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins, na solicitação de permissão de uso em • 

 Parque Municipal ou em áreas limítrofes; 
I III - da Secretaria de Mobilidade e Acessibilidade, Secretaria de Planejamento e Projetos, para • 

 análise das regras de uso e ocupação do solo; 
IV - da Secretaria da Saúde — Vigilância Sanitária —VISA, quanto ao cumprimento das normas 	I 

I 

	

	
sanitárias e de segurança dos alimentos. 
â 22 Cada Secretaria tem até 07 (sete) dias para exarar seu parecer. Referido prazo, poderá ser 	I 
prorrogado por mais 07 (sete) dias, uma única vez, motivado e justificando suas razões pela • 

 respectiva Secretaria. 
I Seção III 

ID a responsabilidade da Associação Classificada 
Art. 17. Caberá a(s) Associação(ões) que atender(em) aos requisitos do Edital, verificar e indi- 	•I 
car o requerente que melhor atende aos critérios, requisitos e objetivos da Lei Municipal n2 

I 	10.985, de 29 de outubro de 2014. 	 I 
â 12 A escolha dos requentes só será aceita mediante apresentação de ata de reunião da As-

; 	sociação/instituição devidamente registrada em cartório. 
I â 22 Após apresentação dos nomes dos requerentes e seus respectivos pontos de atuação, por • 

 m
e io da Associação/instituição,  será necessária à publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 	 I 
Do Termo de Permissão de Uso • 

 Art 18. Definidos os nomes dos requerentes beneficiários, a Comissão de Análise de Comér- 	.1 
do Ambulante procederá à análise formal de toda a documentação e, constada sua regulari-I dade, proferirá despacho de deferimento do Termo de Permissão de Uso - TPU. 
Art. 19.0 despacho de deferimento da permissão de uso deverá conter, no mínimo, o nome 	I 

I do permissionário, a categoria do equipamento aprovado, a descrição do ponto, cujo uso será 
permitido, os alimentos a serem comercializados, e os dias e horários cujo funcionamento da 	I 

I 	
atividade está sendo autorizado e, o prazo da permissão de uso. 
â 12 Deferido o pedido, deverá ser expedido o Termo de Permissão de Uso, fixando o prazo de 	I 
24 (vinte e quatro) meses de validade para o exercício da atividade, podendo ser renovado por • 

 igual período, ficando a critério do Poder Público, a permanência ou a renovação. 
I â 22 A súmula do despacho da Comissão de Análise de Comércio de Ambulante, bem como, • 

 a convocação do interessado para retirada do Termo de Permissão de Uso no prazo de 15 
(quinze) dias, serão publicados no Diário Oficial do Município. 	 I 

• Uso ao permissionário ficará condicionada ao pré-de Permissão â 32 A entrega 
 pagamento do preço público devido pela ocupação da área, conforme Capítulo IX deste 	I 

	

ega do Termo 	 de 

Decreto. • 
 Art. 20. Entregue o Termo de Permissão de Uso ao permissionário, este terá prazo máximo de 

I 30 (trinta) dias para se instalar efetivamente. 
• â 12 O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado uma única vez, desde que, devida- 

mente justificada a impossibilidade de instalação. 	 I 

I 	 -1 

â 290 pedido de prorrogação do prazo deverá estar acompanhado dos documentos necessá-
rios para comprovação da justificativa, sob pena de indeferimento. 
â 32 Os pontos a que alude o artigo 10 deste Decreto, onde não houver instalação do equipa-

i 	mento no prazo, serão objeto de nova publicação. 
I Art. 21. A permissão de uso poderá ser suspensa ou revogada nas hipóteses dos artigos 11 

I e 12 da Lei Municipal n2 10.985, de 29 de outubro de 2014, bem como, em qualquer outra 
hipótese de interesse público superveniente. 	 I 
â 12 A suspensão do Termo de Permissão de Uso deverá ser previamente comunicada ao 

I 	permissionário no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, ressalvadas hipóteses emergenciais 	I 
devidamente fundamentadas, que permitirão suspensão sem prévio aviso. 

il . 	• 	• .— • 	• 	• 	• —. • .— • 	. 	• •ffi• • 	 • •IMI • 	 • 	 • 	 • 	 • J 
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•
§ 22 A revogação do Termo de Permissão de Uso por ato da administração deverá sempre 	' 
ser antecedida de prévio processo administrativo, no qual seja garantido ao permissionário o 	I 

• direito ao contraditório. 
1 	§ 320 permissionário poderá requerer, a qualquer tempo, a revogação da sua permissão. 	I 
• § 42 A suspensão ou revogação do Termo de Permissão de Uso não isenta o permissionário do 
1 	pagamento dos débitos relativos ao preço público, os quais sejam eventualmente devidos, ou 
• ainda, se de qualquer outra natureza prevista em Lei. 	 I 

, 	CAPÍTULO IV 
E 	DAS OBRIGAÇÕES DO PERMISSIONÁRIO 	 I 
• Art. 22. Além das obrigações constantes do artigo 20 da Lei Municipal n2 10.985, de 29 de ou-
1 	tubro de 2014, bem como, proibições expressas no artigo 24 da mesma Lei, o permissionário 	I 
• deverá também: 
1 	I - comunicar previamente a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda a 
• mudança do auxiliar, com a respectiva informação de sua regularidade pela contratação ou 	ll 
• demissão na forma do indso VI do artigo 16 VI; 
I 	II - comunicar a Secretaria de DesenvoMmento Económico, Trabalho e Renda qualquer mu- 	I 
• dança de domicilio ou sede da empresa; 
1 	III - comunicar à Vigilância Sanitária qualquer mudança de endereço da base operacional de 
• I 

apoio; 

I 	IV - obter autorização prévia da Comissão de Análise de Comércio Ambulante, por meio da 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda sempre que decidir proceder a 	I 

. qualquer alteração nos equipamentos utilizados. 
I 	§ 120 comunicado referido no inciso I do caput deste artigo deverá ser instruído com os do- 	I 

cumentos mendonados nos incisos VI e VII do § 12 do artigo 16 deste Decreto. 
1 	§ 22 Pedido de alteração dos equipamentos solicitados deverá ser submetido à análise dos 

1 órgãos referidos no § 12  do artigo 16 deste Decreto, conforme o caso. • 
 Art. 23. O estacionamento do equipamento da categoria "A" referida no artigo 52 deste De- 

creto deverá obedecer as regras previstas no Código de Trânsito Brasileiro - CTB e resoluções 	I 

1 
pertinentes do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, bem como, regulamentação esta- 

1 	belecida pelo órgão de trânsito municipal. 

• 

Parágrafo único. O órgão de trânsito do Município poderá regulamentar, mediante Portaria, 

11 	regras especificas para o estacionamento do equipamento mencionado neste artigo. 
1 Art. 24. Os três equipamentos mencionados no artigo 52 deste Decreto não terão demarcação 

I exclusiva em vias ou áreas. 
Art. 25. Ao menos um dos sócios da pessoa jurídica permissionária de qualquer equipamento 	I 

I 

deverá comparecer e permanecer presente no local da atividade e durante todos os períodos • 
 constantes de sua permissão.  
• Parágrafo único. É expressamente proibida a cessão, locação e sublocação do espaço permiti-

; 	do, sob pena de cassação imediata da permissão de uso. 
I Art. 26. É de responsabilidade do permissionário, obter junto à concessionária de energia 

E
, 	elétrica a necessária ligação elétrica do equipamento, caso necessário. 

CAPÍTULO V 	 1 
DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

•1 	Art. 27. As infrações administrativas previstas no artigo 31 e seguintes da Lei Municipal n2 	1 
10.985, de 29 de outubro de 2014, aplicam-se independentemente das sanções civis e penais. • 

 Art. 28. Contra a aplicação das penalidades previstas na Lei Municipal ri2 10.985, de 29 de 
I outubro de 2014, caberá apresentação de defesa escrita, com efeito suspensivo, dirigida ao 

I
, 	Colégio Recursal (Decreto ri2 22.868, de 19 de junho de 2017) no prazo de 10 (dez) dias con- 

tado do recebimento do Auto de Infração. 	 I 
Art. 29. Contra o despacho decisório que rejeitar a defesa referida no artigo anterior caberá •a 
	recurso, com efeito suspensivo, dirigida à Comissão de Análise de Comércio Ambulante no 	I 
• prazo de 30 (trinta) dias contado da data da publicação da decisão no Diário Oficial do Muni-
' 	cipio. 
• Parágrafo único. A decisão do recurso exarada pelo Comité de Análise de Comércio Ambulante 	I 
. encerra a instância administrativa. 
I . — . 	• 	. 	. 	• •••• • •••• • 	• 	• 1■1 • •■1 • 	• ■• • MEM • 	• 	• ••••1 • ••1 
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Art. 30. Nos termos do artigo 36 da Lei 10.985, de 29 de outubro de 2014, a apreensão de 
equipamentos e mercadorias ocorrerá nos seguintes casos: 
I - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, alterados, adulte-
rados, fraudados e ainda, sem procedência certa e conhecida legalmente, e com prazo de 
validade vencido; 
II - utilizar equipamento sem a devida permissão ou modificar as condições de uso determina-
dos pela Lei ou aquelas fixadas pela vigilância sanitária; 
III - o vendedor atuar sem permissão ou com permissão vencida. 
IV — Se posicionar em locais não autorizados, comprometendo a segurança viária. 
§ 12 A devolução das mercadorias apreendidas será feita mediante o pagamento de multa 
prevista no § 22 do artigo 34 da Lei n2 10.985, de 29 de outubro de 2014, no valor de R$ 
300,00 (trezentos) a 3.000,00 (três mil reais), conforme a gravidade da infração. 
§ 22 A devolução das mercadorias apreendidas será feita mediante o pagamento da taxa de 
apreensão e estocagem e apresentação do termo de apreensão até 05 (cinco) dias úteis con-
tados da data da ocorrência. 
§ 32 Decorrido o prazo do § 22 deste artigo, as mercadorias apreendidas serão doadas às ins-
tituições de caridade da cidade, mediante recibo de doação, a ser arquivado juntamente com 
o termo de apreensão respectivo. 
§ 42 Sendo as mercadorias apreendidas de rápida deterioração, o prazo para a retirada será 
de 24 (vinte e quatro) horas, salvo se outro prazo não for recomendado, à vista do estado ou 
natureza do produto, findo o qual, será feita avaliação das mesmas e em seguida, a distribui-
ção a casa ou instituição de benemerência da cidade, nos moldes do parágrafo anterior, ou em 
sendo impossível, destruída para evitar o consumo impróprio. 
§ 52 Em caso de reincidência, as mercadorias apreendidas peio mesmo motivo não mais serão 
devolvidas ao seu proprietário, dando-se a elas o destino previsto nos parágrafos anteriores. 
CAPÍTULO VI 
DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 31. A fiscalização, com base nas normas higiênico-sanitárias e a apuração das infrações de 
natureza sanitária serão exercidas pela Secretaria da Saúde - VISA. 
Parágrafo único. A Secretaria da Saúde — VISA, poderá solicitar auxílio da Guarda Civil Munici-
pal guando necessário. 
CAPITULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 
Seção I 
Do preço público da permissão de uso de comércio de alimentos em geral 
Art. 32. O preço público anual pela emissão da permissão de uso de comércio de alimentos 
em geral (Capítulo II deste Decreto) será calculado ao valor de 10% (dez por cento) do valor 
venal do metro quadrado da respectiva quadra constante da Planta Genérica de Valores, cal-
culado por metro quadrado de área pública aprovada para uso do permissionário, de acordo 
com a seguinte fórmula P = a.(x). PGV. (x). 0,10, onde: 
I — "P" é o preço público por ano; 
II— "a" é a área pública total ocupada pelo permissionário; e 
III — "PGV" é o valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta Gené-
rica de Valores. 
§ 120 preço público resultante da aplicação da fórmula prevista neste artigo terá o valor míni-
mo de 241,83 (duzentos e quarenta e um reais e oitenta e três centavos) reais. 
§ 290 valor mencionado no parágrafo anterior será anualmente atualizado pelo índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E ou outro que vier a substituí-lo. 
§ 32  Na hipótese de obtenção de mais de um ponto de permissão de uso por franquia confor-
me § 32 do artigo 14 deste Decreto, o preço público referido neste artigo deverá ser calculado 
com base na soma de ambos os locais. 

I • •■•• • MINII • MEN • 11•■1 • ill•■ • 
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Art. 33. No primeiro ano de concessão o preço público será pago de uma só vez e será condi-
ção para retirada do Termo de Permissão de Uso. 
Parágrafo único. Nos anos subsequentes, o preço público poderá ser pago em até 4 (quatro) 
parcelas com vencimento até o último dia de cada trimestre. 
Seção II 
Do preço público do comércio de alimentos e bebida alcoólica durante a realização de even-
tos. 
Art.34. 0 preço público devido em razão do comércio de alimentos e bebida alcoólica durante 
a realização de eventos (Capítulo III deste Decreto) será calculado ao valor de 12% (doze por 
cento) do valor venal do metro quadrado da respectiva quadra constante da Planta Genérica 
de Valores, calculado por metro quadrado de área pública efetivamente utilizada pelo evento, 
de acordo com a seguinte fórmula P = a.(x). PGV. (x). 0,12, onde: 
I — ar é o preço público por ano; 
II -aa- é a área pública total ocupada pelo permissionário; e 
III — "PGV" é o valor do metro quadrado da respectiva quadra, de acordo com a Planta Gené-
rica de Valores. 
§ 1° Caso o local de realização do evento englobe diversos valores de metro quadrado diferen-
te conforme Planta Genérica de Valores, o cálculo do valor do PGV deverá levar em considera-
ção a correspondente média aritmética. 
§ 22 O preço público resultante da aplicação da fórmula prevista neste artigo terá o valor míni-
mo de R$ 241,83 (duzentos e quarenta e um reais e oitenta e três centavos) reais. 
c.APtrute VIII 
DA COMISSÃO DE ANÁLISE DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 35. A Comissão de Análise referida no artigo 16 deste Decreto será constituída pelos se- 

guintes membros, nomeados por Portaria do senhor Prefeito de Sorocaba: 
I - um representante da Secretaria da Fazenda - SEFAZ; 
II - um representante do órgão executivo de trânsito do Município; 
III - um representante da Secretaria do Meio Ambiente, Parques e Jardins - SEMA; 
IV - um representante da Secretaria de Mobilidade e Acessibilidade - SEMOB, 
V - um representante da Secretaria de Planejamento e Projetos - SEPtAN; 
VI-um representante da Secretaria da Saúde - SES— VISA; 
VII - um representante da Secretaria de Desenvolvimento Económico, Trabalho e Renda - SE-
DETER; 
VIII — um representante da Secretaria de Segurança e Defesa Civil - SESDEC. 
Parágrafo único. O Presidente da Comissão de Análise do Comércio Ambulante será eleito en-
tre seus membros a cada 01 (um) ano sendo alternadas as gestões, permitida a recondução. 
CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 36. Aplica-se subsidiariamente aos procedimentos previstos neste Decreto o disposto na 
Lei Municipal n2 10.964, de 17 de setembro de 2014. 
Art. 37. No prazo de até 30 (trinta) dias contados da publicação deste Decreto a Comissão 
de Análise do Comércio Ambulante publicará, no Diário Oficial do Município, Portaria com 
indicação: 
I - dos pontos passíveis de Permissão de Uso no Município; e 
II- dos membros da comissão referida no Capítulo X deste Decreto. 

. 	. Á 
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Art. 38. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, ficando expressamente revo-
gado o Decreto n2 22.446, de 20 de outubro de 2016. 
Decreto ri2  22.894, de 3/7/2017 — fis. 15. 
Palácio dos Tropeiros, em 3 de julho de 2 017, 3622 da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 

HUDSON MORENO ZULIANI 
Secretário do Gabinete Central 

JOSÉ AUGUSTO DE BARROS PUPIN 
Secretário da Segurança e Defesa Civil 

ROBERTO MACHADO DE FREITAS 
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO  

(Processo n2 3.976/2017) 
DECRETO N2 23.264, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017.   

(Altera o Decreto n 2  22.894, de 3 de julho de 2017, que regulamenta a Lei Municipal n 2  
10.985, de 29 de outubro de 2014, dispondo sobre o comércio ambulante de alimentos em 
vias e áreas públicas). 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO, Prefeito de Sorocaba, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica do Município, e 
CONSIDERANDO que as relações regidas pelo direito público sofrem efeitos jurídicos da in-
cidência de princípios distintos. Nesse particular, os princípios da impessoalidade e da igual-
dade demonstram força ao delinearem a forma das relações de colaboração entre o setor 
privado e o Poder Público; 
CONSIDERANDO os apontamentos constantes dos pareceres jurídicos da Procuradoria Admi-
nistrativa às fls. 37-41 e às fls. 46-48 do Processo Administrativo n 2  25.546-7/2017; 
CONSIDERANDO as propostas de alteração lançadas pela área de fiscalização da Secretaria 
Municipal de Segurança e Defesa Civil às fls. 116 e 117 do Processo Administrativo n 2  3.976- 
2/2017, 
DECRETA: 
Art. 1 2  O Decreto n2 22.894, de 3 de julho de 2017, que regulamenta a Lei Municipal n 2  
10.985, de 29 de outubro de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art.1 2  ... 
§ 320 Poder Público poderá celebrar com entidades privadas sem fins lucrativos, representa-
tivas dos ambulantes, acordo de cooperação, em conformidade com a Lei federal n 2  13.019, 
de 2014, visando à formalização de parceria para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco que não envolva a transferência de recursos financeiros e que não tenha 
por objeto, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de 
exercício do poder de polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. 

Art. 72 
VII — 
f) a base de operação pode localizar-se na residência do interessado, desde que atendidas as 
exigências deste Capítulo, permitido sempre que necessário o acesso da fiscalização. 

Art. 10.... 
§ 12  A divulgação dos pontos de que trata o caput deste artigo será efetuada por meio de Edi-
tal de Chamamento público que definirá as exigências para apresentação dos requerimentos 
pelos interessados, observando para todos os efeitos os princípios da isonomia, da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da vinculação ao instrumento convocató-
rio, além das disposições dos artigos 6 2, 72  e 82  deste Decreto. 
§ 2 2  Na hipótese de pontos particulares, e o efetivo interesse em atividade de comércio ambu-
lante naquele local, reconhecido por ato motivado, o municipe reunirá todas as informações 
do local pretendido, bem como, autorização prévia do proprietário, após o que, o interessado 
deverá protocolizar o seu requerimento no Protocolo Geral da Prefeitura de Sorocaba, para 
submissão à Comissão prevista no caput deste artigo, que fará a análise técnica e legal e apre-
sentará certidão de deferimento ou indeferimento. 

Art. 12.... 
Parágrafo único. O ponto de permissão de uso não se confunde com os locais passíveis de 
permissão de uso, de que trata o Decreto n 2  13.023, de 19 de março de 2001. 

Art. 15. Publicada a Portaria com a relação dos pontos definidos, bem como o Edital de Cha-
mamento previsto no artigo 10 deste Decreto, os interessados deverão protocolizar seu re-
querimento no Protocolo Geral da Prefeitura de Sorocaba, em formulário próprio definido 
pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda (SEDETER), no prazo de 15 
(quinze) dias, com as seguintes informações: 
I - os pontos escolhidos, em ordem de preferência, até o limite de três; 
II - a categoria do equipamento a ser utilizado; 
III - os alimentos, os quais pretende comercializar; 
IV - dias e horários, nos quais pretendem trabalhar; 
V — (revogado). 
§ 12  O requerimento mencionado neste artigo deverá ser instruído com os seguintes docu-
mentos: 
a) (revogado); 
b) (revogado); 
c) (revogado); 
d) (revogado); 
e) (revogado); 
f) (revogado); 
g) (revogado); 
h) (revogado). 
I— copia simples do documento de identidade; da inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) 
e do comprovante de endereço; 
II — cópia simples do registro como microempreendedor individual (MEI) ou empresário indi-
vidual enquadrado como ME (Micro Empresa), demonstrando vínculo ao INSS e a inscrição na 
Prefeitura do Município de Sorocaba, se essa for a condição. 
III - identificação exata do ponto escolhido, com: 
a) nome da rua, bairro, CEP; 
b) fotos do local; 
c) a definição do período de quais são os dias da semana em que pretende exercer sua ativi-
dade, observado o tempo mínimo e máximo previsto no artigo 14, inciso lii, da Lei Municipal 
n2  10.985, de 29 de outubro de 2014; e 
d) croqui do local, que deverá conter layout e dimensionamento da área, a qual será ocupa-
da, com indicação do posicionamento do equipamento, eventuais mesas, bancos, cadeiras e 
toldos retráteis ou fixos. 
IV - descrição da categoria de equipamento (A, B ou C) e dos equipamentos que serão utili-
zados indicando de qual modo irá atender as exigências da legislação sanitária de higiene e 
segurança dos alimentos, bem como, controle de geração de odores, fumaça e ruídos; 

VII - cópia simples do certificado de conclusão do curso de boas práticas de manipulação de 
alimentos prestado pela Vigilância Sanitária em nome do(s) titular(es) que desempenha(m) a 
atividade empresarial, bem como dos auxiliares referidos no inciso anterior; 
VIII — (revogado); 

§ 22 ... 
III — 
b) para a hipótese de área pública a utilização do espaço só pode ser permitida após a emissão 
do TPU - Termo de Permissão de Uso na forma do artigo 10 deste Decreto. 
§ 32 ( revogado). 
XI — (revogado). 
§ 42  Havendo mais de um interessado pelo mesmo ponto que também tenha a documen- 
tação completa e tempestivamente, a seleção será realizada pela Comissão de Análise de 
Comércio Ambulante, por meio de critérios objetivos previamente definidos, que deverá prio- 
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